
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 613.717 - RN (2014/0293328-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COLÉGIO SALESIANO SÃO JOSÉ 
ADVOGADOS : ERNESTO GONÇALO CAVALCANTI 
  JULIANE MACENA DE OLIVEIRA LIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - CEBAS. REQUISITOS PARA RENOVAÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE.
1. "A obtenção ou a renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social (CEBAS) não exime a entidade do cumprimento dos 
requisitos legais supervenientes" (Súmula 352/STJ). 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 613.717 - RN (2014/0293328-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COLÉGIO SALESIANO SÃO JOSÉ 
ADVOGADOS : ERNESTO GONÇALO CAVALCANTI 
  JULIANE MACENA DE OLIVEIRA LIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 751/758) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CERTIFICADO DE 
ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEBAS. REQUISITOS PARA 
RENOVAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. SÚMULA 
352/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

O agravante pugna pelo sobrestamento do feito até o julgamento final do RE nº 566622, 

pois "o provimento daquele recurso extraordinário é prejudicial à análise do presente 

Recurso Especial, pois afastará a necessidade da entidade em se adequar aos requisitos 

do artigo 55 da Lei nº. 8.212/91, devendo, no máximo, cumprir os requisitos do artigo 9º e 

14 do CTN, diploma legal recepcionado com status de lei complementar." Aduz por fim, que 

não deve se submeter às novas exigências contidas no artigo 55 da Lei 8212/91, no que diz 

respeito à obtenção de CEBAS ou recadastramento, uma vez que preenchia os requisitos 

previstos na lei Lei 3577/59 à época da concessão do benefício, não se sujeitando ás exigências 

legais posteriores. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 613.717 - RN (2014/0293328-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - CEBAS. REQUISITOS PARA RENOVAÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE.
1. "A obtenção ou a renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social (CEBAS) não exime a entidade do cumprimento dos 
requisitos legais supervenientes" (Súmula 352/STJ). 
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

De início, cumpre registrar que "o reconhecimento da repercussão geral pelo 

Supremo Tribunal Federal não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos 

especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no REsp 1222246/SC, 2ª 

Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 17.12.2012). 

Por outro lado, conforme constou da decisão agravada, a Primeira Seção dessa Corte, 

após intenso debate e em consideração à posição do Supremo Tribunal Federal sobre a questão, 

pacificou o entendimento segundo o qual, não há direito adquirido a regime jurídico tributário. 

Dessa forma, é preciso que, quando da renovação do Cebas, as entidades demonstrem cumprir 

as exigências da legislação em vigor. Inclusive, tal entendimento gerou a edição da Súmula 

352/STJ, in verbis: "A obtenção ou a renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social (CEBAS) não exime a entidade do cumprimento dos requisitos legais 

supervenientes."

Corroborando com o entendimento exposto, os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 
SOBRE IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS. SÚMULA 352/STJ. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO NÃO COMPROVADO. ART. 14 DO CTN. REQUISITOS 
LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   A obtenção ou a renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 
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Assistência Social (CEBAS) não exime a entidade do cumprimento dos requisitos 
legais supervenientes. Súmula 352/STJ.
2.   A imunidade declarada na vigência do Decreto-Lei 1.522/1977 não dispensa o 
atendimento às condições legais supervenientes estabelecidas pela Lei 8.212/1991, 
por ausência de direito adquirido a regime jurídico. Precedentes do STJ e do STF.
3.   O Tribunal de origem, a partir da análise do conjunto probatório carreado aos 
autos, constatou que a Agravante não demonstrou ser entidade beneficente; 
assim, por ausência de prova pré-constituída e de direito líquido e certo, manteve 
a sentença que denegou a segurança; a pretensão recursal tendente a alterar tais 
conclusões, esbarra, efetivamente, no óbice previsto na Súmula 7 do STJ. 
Precedentes.
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 58.129/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 18/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
RAZÕES DISSOCIADAS DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FUNDAMENTO INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. DIREITO ADQUIRIDO. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. INEXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Inviável o conhecimento de violação ao art. 535 do CPC quando se constata 
que as omissões apontadas nas razões do recurso são diversas das omissões 
aduzidas nos embargos de declaração, mostrando-se nitidamente dissociadas. 
Incidência da Súmula 284/STF.
2. O Tribunal de origem julgou improcedente o pedido contido no mandamus, por 
inadequação da via eleita, ante a evidente necessidade de dilação probatória para 
comprovar o direito líquido e certo da impetrante. Destacou-se ainda a 
inexistência de direito adquirido à imunidade tributária, bem como a inexistência 
de coisa julgada, visto que a matéria tratada em outro processo era diversa da 
contida no presente writ.
3. A dicção das razões do recurso especial revela que o fundamento do acórdão 
recorrido referentes à inadequação da via eleita não foi objeto de impugnação, 
limitando-se a recorrente a reiterar sua tese de que possui direito adquirido à 
imunidade tributária, visto seu reconhecimento como entidade de caráter 
filantrópico, nos termos do Decreto-Lei n. 1.572/77. Incidência da Súmula 
283/STF.
4. Pacífica jurisprudência do STJ no sentido de que não há direito adquirido a 
regime jurídico-fiscal, motivo pelo qual as entidades beneficentes, para a 
renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) 
e conseqüente fruição da imunidade concernente à contribuição previdenciária 
patronal (art.
195, § 7º, da CF), devem preencher as condições estabelecidas pela legislação 
superveniente (no caso, o art. 55 da Lei 8.212/91).
Exegese da Súmula 352/STJ.
5. Se a conclusão da Corte de origem foi no sentido de que a matéria tratada no 
presente mandado de segurança diverge da existente em writ anteriormente 
interposto, afastando, consequentemente, os efeitos da coisa julgada, conclusão 
contrária demandaria reexame da seara probatória dos autos, inviável em sede de 
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 357.985/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 18/09/2013)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RENOVAÇÃO DO CEBAS DENEGADA. IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO A REGIME 
JURÍDICO-TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
352/STJ. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE. SITUAÇÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. REVISÃO. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão recorrido afirmou, conforme se extrai de sua ementa que "o CEBAS 
da impetrante não foi renovado (às fls 95), a Fundação perdeu o caráter de 
entidade beneficente." (fls. 101), e que houve o indeferimento da renovação, por 
ausência do preenchimento dos requisitos do Decreto n. 752/93. A revisão desse 
entendimento encontra óbice na Súmula 07/STJ.
2. Sem o Certificado de entidade Beneficente de Assistência Social - Cebas, não 
há que se falar em imunidade tributária.
3. O STJ firmou jurisprudência no sentido de que não há direito adquirido a 
regime jurídico-fiscal quando do julgamento do EREsp n.
982.620, de minha relatoria, assentando que as entidades beneficentes, para a 
renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) 
e conseqüente fruição da imunidade tributária (art. 195, § 7º, da CF), devem 
preencher as condições estabelecidas pela legislação superveniente.
4. Incidência da Súmula 352/STJ: "A obtenção ou a renovação do Certificado de 
Entidade Beneficente de Assistência Social (Cebas) não exime a entidade do 
cumprimento dos requisitos legais supervenientes".
5. Agravo regimental negado provimento.
(AgRg no AREsp 116.133/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 24/04/2012)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0293328-0 AREsp 613.717 / RN

Números Origem:  200584000074366  20058400007436602  416516  74367820054058400

PAUTA: 10/02/2015 JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COLÉGIO SALESIANO SÃO JOSÉ
ADVOGADOS : ERNESTO GONÇALO CAVALCANTI

JULIANE MACENA DE OLIVEIRA LIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COLÉGIO SALESIANO SÃO JOSÉ
ADVOGADOS : ERNESTO GONÇALO CAVALCANTI

JULIANE MACENA DE OLIVEIRA LIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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